
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.479 - RS (2015/0246662-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROSEMAR ISELDA TOMAZINI 
ADVOGADOS : DANIEL ANGELO PASSAIA 
  JANDIR PASSAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONFIGURADO NÃO INDICA DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANALISAR VIOLAÇÃO A SÚMULA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
1. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC 
e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, com a 
transcrição dos julgados que configurem o dissídio a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações, o que não se 
evidenciou na espécie.
2. A propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial não dispensa o 
recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de 
interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o 
conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a 
Súmula 284/STF.
3. O Recurso Especial não constitui via adequada para análise de eventual 
contrariedade a enunciado sumular, por não estar este compreendido na 
expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal. 
4. O STJ possui entendimento de que Súmula não se enquadra no conceito de lei 
federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional.
5. Os arts. 515, § 1º, e 516 do CPC mencionados não possuem comando 
normativo capaz de sustentar a tese elencada nas razões recursais, o que 
demonstra que a argumentação presente no apelo excepcional é deficiente. 
Aplica-se, nesse ponto, novamente o óbice da Súmula 284/STF.
6. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.479 - RS (2015/0246662-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROSEMAR ISELDA TOMAZINI 
ADVOGADOS : DANIEL ANGELO PASSAIA 
  JANDIR PASSAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 254-258, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo. 

A agravante sustenta, em suma (fls. 267-269, e-STJ):

Importante frisar ainda, que ao contrário do que afirma o Ministro 
Relator, houve sim a transcrição de trechos do voto dos acórdão paradigmas, 
QUE NA REALIDADE É APENAS A SÚMULA 111 DO STJ (por isso não 
colou-se relatório).

(...)
Ao debater o “conteúdo jurídico” da norma em questão (da norma 

que fundamenta o cabimento do recurso, e que é causa de pedir do mesmo – 
Súm. 111), mesmo sem citá-la expressamente, é possível igualmente a admissão 
recursal, pois, a questão jurídica sobre a referida regra, está sendo debatida, ou 
seja seu conteúdo, assim como o conteúdo jurídico do artigo legal que a 
fundamenta (Art. 20, §§ 3 e 4º do CPC).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 267, 

e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.479 - RS (2015/0246662-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se constata o preenchimento 

dos requisitos legais e regimentais para a propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do 

art. 105 da CF. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15.8.2005).   

Por outro lado, a propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial 

não dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de 
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interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o conhecimento 

do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a Súmula 284/STF.

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS SOB A ÉGIDE 
DA LEI 6.950/1981. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro. Manutenção do óbice da Súmula 284/STF.

2. No presente caso, para que o acórdão do Tribunal a quo fosse 
infirmado, exigiria o revolvimento de matéria fático-probatória quanto ao 
preenchimento dos requisitos para revisão da aposentadoria, obstaculizado pela 
Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional não prescinde da indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração, por analogia, da Súmula 284 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1483607/BA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC. VÍCIO DO 
PRODUTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL.

1. Demandaria reexame de provas novo pronunciamento a 
respeito da alegada inexistência de extrapolação do prazo para conserto de vícios 
no veículo da parte agravada, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.

2. Nos casos em que o recurso especial é interposto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, também é imprescindível a 
indicação do artigo legal tido como violado ou que teve sua vigência 
negada, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da lei federal. Precedente da Corte Especial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 134.469/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 2.2.2015)

No que diz respeito à violação da Súmula 111/STJ, observa-se que o Especial 
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não constitui via adequada para análise de eventual contrariedade a enunciado sumular, por 

não estar este compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do 

artigo 105 da Constituição Federal. 

Por fim, convém ressaltar que os arts. 515, § 1º, e 516 do CPC não dão 

sustentação à alegação da recorrente de que não deve incidir na hipótese a Súmula 111/STJ. 

Nesse sentido, destaco o seguinte trecho das razões do apelo nobre (fl. 230, e-STJ):

Importa ainda referir sobre o art. 515, § 1º do CPC, que remete ao 
Tribunal as questões que a sentença não tenha julgado por inteiro. No caso, os 
honorários de sucumbência foram decididos parcialmente, pois, de forma 
equívoca em sua aplicação.

Não diferente o próprio art. 516 incide ao caso, pois, os honorários 
de sucumbência é uma questão requerida anteriormente à sentença (na petição 
inicial e contestação), que não foi decidida em sentença justamente porque a 
apelação da parte demandante não permitiu a preclusão da matéria.

Ademais, os dispositivos de lei federal mencionados não possuem comando 

normativo capaz de sustentar a tese elencada no apelo recursal, o que demonstra que a 

argumentação presente no apelo excepcional é deficiente. Aplica-se, nesse ponto, novamente 

o óbice da Súmula 284/STF.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. [...]. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. É deficiente a argumentação do recurso especial quando nos 

dispositivos infraconstitucionais invocados não há comando normativo capaz de 
embasar a insurgência aduzida no apelo nobre. Aplicação da Súmula n.º 284 do 
Pretório Excelso.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 319.332/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 27.09.2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NOS AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. IPTU. 
ISENÇÃO. RECURSO DO CONTRIBUINTE: PEDIDO DE ANULAÇÃO 
DE DÉBITOS FISCAIS. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PROPORÇÃO DO DECAIMENTO. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RECURSO DO MUNICÍPIO: VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.  DISCUSSÃO ACERCA DA 
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NATUREZA DA ISENÇÃO CONCEDIDA POR LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

Agravo regimental do contribuinte: 1. Não é possível conhecer do 
recurso especial no que tange à suposta violação dos arts. 175, I, e 179 do CTN, 
pois tais artigos não contêm comando normativo capaz de infirmar o fundamento 
do acórdão atacado quanto à ocorrência da prescrição quinquenal, o que atrai a 
aplicação da Súmula 284/STF. Com efeito, aludidos dispositivos legais tratam da 
exclusão do crédito tributário em face de isenção concedida em caráter geral e 
não de prescrição do direito de ação.

[...]
(AgRg no AREsp 163.221/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 12.6.2013)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1479680 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0246662-1 REsp 1.559.479 / RS

Números Origem:  00021870420118210044  00189413420144049999  04411100012054  11100012054  
189413420144049999  21870420118210044

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSEMAR ISELDA TOMAZINI
ADVOGADOS : JANDIR PASSAIA E OUTRO(S)

DANIEL ANGELO PASSAIA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSEMAR ISELDA TOMAZINI
ADVOGADOS : JANDIR PASSAIA E OUTRO(S)

DANIEL ANGELO PASSAIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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